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DELIVREE PAR LE MAIRE AU NOM DE LA COMMUNE

ANNULATION D' AUTORISATION ANNULATION
d é p o sé e  l e  1 8 /1 1 /9 4 N° 91 691 94 M l104

Demeurant à ..........  2, P a r v i s  de l a  B iè v re Surfaces hors-oeuvre
Appartem ent 31 brute : m2
9 2160 ANTONY nette : 135 m2

Représenté par ...... Nb de bâtiments : 1
Pour ...................  Une h a b i t a t i o n Nb de logements : 1
Sur un terrain sis à 8 , Rue E l i s a b e t h Destination

LE MAIRE

u le. Plan d'Occupation des Sols publié le 23/02/89

'u l a  p e r m is  d e  c o n s t r u i r e  d é l i v r é  l e  0 2 /0 1 /9 5  
.'11- l a  l e t t r e  d e  MME COHEN M arie  Je a n n e  en d a t e  du 0 6 / 0 2 / 9 5  

Vu l ' a v i s  c o n fo rm e  du P r é f e t  de l 'E s s o n n e
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ARRETE

Le p erm is  de c o n s t r u i r e  su sv is .é  e s t  ABROGE

T. l e  S e c r é t a i r e  G én éra l  e s t  ch argé_de  l ' e x é c u t i o n  du p r é s e n t - a r r ê t é  qui _ 
e r a  a d r e s s é ,  pour in fo r m a t io n ,  à to u s  l e s  c h e f s  de s e r v i c e s  c o n s u l t é s .

. l e  S e c r é t a i r e  G én éra l  e s t  ch argé  de l ' e x é c u t i o n  du p r é s e n t  a r r ê t é  qui 
e r a  a d r e s s é ,  p o u r “in f o r m a t io n , à to u s  l e s  c h e f s  de s e r v i c e s  c o n s u l t é s .

FAIT à YERRES, l e~1 1S35

LE MAIRE

a p r é s e n t e  d é c i s i o n  e s t  t r a n s m i s e  au  r e p r é s e n t a n t  de l ' E t a t  d a n s  l e s  
o n d i t i o n s  p r é v u e s  à  l ' a r t i c l e  L - 4 2 1 - 2 - 4  du Code d e  l 'U r b a n i s m e .
I l e  e s t  e x é c u t o i r e  à  c o m p te r  de s a  r é c e p t i o n

F̂ORMATION - A LIRE ATTENTIVEMENT - INFORMATION - A LIRE ATTENTIVEMENT

ELAIS ET VOIES DE RECOURS : Le destinataire.d'une décision administrative qui désire la contester peut saisir le tribunal 
ainistratif compétent d'un recours contentieux dans les DEUX MOIS à partir de la notification de la décision attaquée. Il peut 
ilement saisir d'un recours gracieux l'auteur de la décision- ou d'un recours hiérarchique'le Ministre chargé de l'urbanisme ou 
Préfet pour les autorisations délivrées au nom de l'Etat, 

tte démarche prolonge le délai de recours qui doit alors être introduit 
oonse au terme de quatre mois vaut rejet implicite).


